
 

ATA DA DÉCIMA QUINTA (15ª) REUNIÃO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

DO II PERÍODO LEGISLATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 

TABIRA-PE. 

 

As 10h do dia 18 de maio de 2026; estando presentes os vereadores Gabriel Kleber 
Pereira de Melo, Antônio Eraldo Costa Moura e a Vereadora Maria Helena Nogueira de 
Brito. O presidente Gabriel Kleber Pereira de Melo declarou aberta a reunião e fez a leitura 
do Projeto de Lei nº 011/2026, de origem do Poder Executivo Municipal, que autoriza o 
Poder Executivo Municipal a conceder premiação pecuniária, em parcela única, a 
professores da Rede Pública Municipal de Ensino que obtiveram destaque em avaliações 
externas e programas educacionais. A palavra foi facultada ao relator Antônio Eraldo 
Costa Moura que, após análise da matéria, verificou que o projeto possui finalidade pública 
legítima voltada à valorização dos profissionais da educação, não apresentando vício de 
iniciativa e estando em conformidade com os princípios constitucionais e com a técnica 
legislativa. Destacou ainda que a premiação possui caráter eventual, sem incorporação à 
remuneração dos beneficiários, e que há previsão de custeio das despesas. Diante disso, 
apresentou voto pela legalidade, constitucionalidade e adequada técnica legislativa da 
matéria. Colocado em votação, o parecer foi aprovado por unanimidade, resultando em 
parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 011/2026. Em seguida, o presidente 
fez a leitura do Projeto de Lei nº 012/2026, de origem do Poder Executivo Municipal, que 
institui o Programa Municipal “PIX DO TÊNIS”, destinado à concessão de auxílio financeiro 
para aquisição de tênis escolar aos estudantes da Rede Pública Municipal de Ensino de 
Tabira. A palavra foi facultada ao relator Antônio Eraldo Costa Moura que, após análise 
da matéria, constatou que a proposição possui finalidade pública voltada ao apoio às 
famílias dos estudantes e ao fortalecimento das políticas educacionais do Município. 
Observou que o projeto está inserido na competência municipal, possui previsão de 
custeio e mecanismos de controle para aplicação dos recursos, além de apresentar 
redação adequada e compatível com a técnica legislativa. Diante disso, apresentou voto 
pela legalidade, constitucionalidade e adequada técnica legislativa da matéria. Colocado 
em votação, o parecer foi aprovado por unanimidade, resultando em parecer favorável à 
aprovação do Projeto de Lei nº 012/2026. Em seguida, o presidente fez a leitura do 
Projeto de Lei nº 036/2026, de origem do Poder Legislativo, que dá o nome de Alcebíades 
Xavier Souza à Passagem Molhada do Sítio Riacho de Fora, neste município, e dá outras 
providências. A palavra foi facultada ao relator Gabriel Kleber Pereira de Melo que, após 
análise da matéria, verificou que a proposição trata de assunto de interesse local e de 
competência legislativa municipal, não havendo impedimento jurídico à sua tramitação. 
Destacou ainda que o projeto apresenta redação adequada e em conformidade com a 
técnica legislativa. Diante disso, apresentou voto pela legalidade da matéria. Colocado em 
votação, o parecer foi aprovado por unanimidade, resultando em parecer favorável à 
aprovação do Projeto de Lei nº 036/2026. Não havendo mais nada a tratar, o presidente 
declarou encerrada a reunião e solicitou à secretária Girleide Veras que lavrasse a 
presente ata, que, após lida e aprovada, será assinada por todos os membros presentes. 
Sala das Comissões, 18 de maio de 2026. 
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